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Resumo: Adolescentes em situação de acolhimento institucional precisam 
deixar a instituição ao completarem 18 anos para terem uma vida autônoma. No 
entanto, a literatura indica que falta apoio institucional e recursos pessoais e re-
lacionais para realizar essa transição. Assim, o presente estudo avaliou os efeitos 
de um programa de habilidades sociais e projeto de vida com adolescentes em 
acolhimento institucional. Participaram 10 adolescentes (12-17 anos), de ambos 
os sexos, de três instituições. A intervenção, de caráter exploratório, teve um 
delineamento não experimental, com avaliações de pré-teste e pós-teste, sen-
do composta por oito encontros. O programa promoveu aumento nos níveis de 
empatia, civilidade, assertividade e abordagem afetiva, apoio social dos amigos 
e professores, autoeficácia geral, autonomia emocional e atitudinal e projeto de 
vida para relacionamentos afetivos, aspirações positivas, religião e espirituali-
dade. Os dados da pesquisa contribuirão com futuras intervenções e políticas 
públicas para adolescentes na transição da saída da instituição de acolhimento.

Palavras-chave: adolescentes; habilidades sociais; projeto de vida; intervenção.

Abstract: Adolescents in institutional care are required to leave the institution 
upon turning 18 to begin an autonomous life. However, literature indicates a lack 
of institutional support and personal and relational resources to facilitate this 
transition. Thus, the present study evaluated the effects of a social skills and life 
project program with adolescents in institutional care. Ten adolescents (aged 
12–17), of both sexes, from three institutions participated. This exploratory inter-
vention followed a non-experimental design with pre- and post-test assessments 
and consisted of eight sessions. The program promoted increases in levels of 
empathy, civility, assertiveness, and affective approach, as well as in perceived 
social support from friends and teachers, general self-efficacy, emotional and 
attitudinal autonomy, and life planning related to affective relationships, positive 
aspirations, religion, and spirituality. The research findings will contribute to future 
interventions and public policies aimed at supporting adolescents transitioning 
out of institutional care.

Keywords: adolescents; social skills; life project; intervention.

Resumen: Los adolescentes en situación de acogimiento institucional deben 
abandonar la institución al cumplir 18 años, enfrentando el desafío de iniciar una 
vida autónoma. No obstante, la literatura señala la escasez de apoyo institu-
cional y de recursos personales y relacionales para esa transición. Este estudio 
evaluó los efectos de un programa de habilidades sociales y proyecto de vida 
con adolescentes en acogimiento institucional. Participaron 10 adolescentes 
(12–17 años), de ambos sexos, de tres instituciones. La intervención, de carácter 
exploratorio y diseño no experimental, incluyó ocho encuentros con evaluación 
pretest y postest. Se observaron aumentos en empatía, civilidad, asertividad, 
aproximación afectiva, apoyo social (amigos y profesores), autoeficacia general, 
autonomía emocional y actitudinal, y planificación de vida en ámbitos como 
relaciones afectivas, aspiraciones positivas, religión y espiritualidad. Los hallaz-
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gos contribuyen al diseño de futuras intervenciones y 
políticas públicas orientadas a adolescentes en proceso 
de egreso del acogimiento institucional.

Palabras clave: adolescentes; habilidades sociales; 
proyecto de vida; intervención.

Introdução

Em 2023, 31.989 crianças e adolescentes es-

tavam em acolhimento institucional ou familiar 

no Brasil (Ministério do Desenvolvimento e Assis-

tência Social, Família e Combate à Fome [MDS], 

2023). Destas, 5,3% estavam em acolhimento 

familiar, enquanto 94,7% residiam em instituições 

de acolhimento conhecidas como abrigos resi-

denciais ou casas-lares (Conselho Nacional de 

Justiça [CNS], 2023). No que se refere à idade, 

havia 5.252 adolescentes entre 16 e 18 anos em 

acolhimento institucional (CNS, 2023). A idade 

legal para sair do acolhimento no Brasil é 18 anos 

e, apesar da necessidade de moradia transitória, 

em 2022, o governo ofereceu apenas 557 vagas 

em repúblicas (moradias comunitárias) em todo 

o país, distribuídas entre 67 dessas instalações 

(MDS, 2023).

As Orientações Técnicas para os Serviços 

de Acolhimento para Crianças e Adolescentes 

estabelecem quatro tipos distintos de serviços 

de acolhimento para crianças no Brasil (Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente [CONANDA], 2009): (1) abrigo residencial: 

acomoda até 20 crianças, com cuidadores tra-

balhando em turnos; (2) casa-lar: acomoda até 

10 crianças e adolescentes, com um cuidador 

residindo na casa; (3) família acolhedora: famílias 

cadastradas e selecionadas responsáveis por 

cuidar de uma criança, adolescente ou grupo 

de irmãos em suas próprias casas; (4) repúbli-

ca: proporciona abrigo para jovens que deixam 

o acolhimento, com idades entre 18 e 21 anos. 

Essas modalidades visam atender às diversas 

necessidades das crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade, proporcionando um 

ambiente seguro e adequado para seu desen-

volvimento. O acolhimento institucional é uma 

medida de proteção provisória e excepcional 

para aquelas crianças e adolescentes que tive-

ram seus direitos ameaçados e/ou violados, não 

implicando privação de liberdade (CONANDA, 

2009). Contudo, o acolhimento institucional de 

adolescentes no Brasil apresenta desafios sig-

nificativos, especialmente devido às reduzidas 

possibilidades de retorno à família de origem 

ou colocação em família substituta (CONANDA, 

2009). 

De acordo com as Orientações Técnicas para 

os Serviços de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes (CONANDA, 2009), deve-se prestar 

especial atenção aos adolescentes, uma vez que 

a realidade da adoção no país privilegia crianças 

menores de 11 anos, resultando em uma alta 

probabilidade de permanência na instituição até 

a maioridade. Essa condição exige a construção 

de projetos que fortaleçam a convivência comu-

nitária, ampliem o acesso à educação e quali-

ficação profissional e promovam a autonomia 

progressiva dos adolescentes, auxiliando-os na 

transição para a vida adulta e saída da instituição 

(CONANDA, 2009). No entanto, o processo de 

transição desses jovens é abrupto, com pouca 

preparação gradual para a emancipação e sepa-

ração das fontes de apoio social encontradas na 

instituição (Cassarino-Perez, 2018). A transição é 

repleta de adversidades, para as quais os adoles-

centes não estão adequadamente preparados, 

devido à falta de rigor no cumprimento de leis e 

diretrizes existentes e à ausência de programas 

e políticas públicas específicas (Cassarino-Perez, 

2018; Cassarino-Perez et al., 2020).

Diante desses desafios enfrentados pelos ado-

lescentes em situação de acolhimento, é impor-

tante incentivar a sua autonomia, preparando-os 

para a vida após a maioridade. A formulação de 

um plano de ação de longo prazo é essencial, 

com metas estabelecidas em áreas diversas, 

como profissional, educacional e afetiva, reque-

rendo o suporte de indivíduos significativos (Leão 

et al., 2011). Nesse sentido, diversas pesquisas 

indicam que a promoção de habilidades sociais 

contribui para relações interpessoais positivas, 

percepção de apoio social e fortalecimento 

das crenças de autoeficácia em adolescentes 

(Del Prette & Del Prette, 2017; Leme et al., 2016; 

Samssudin & Barros, 2011). 
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Somado a isso, crenças robustas de autoe-

ficácia favorecem projetos de vida, enquanto a 

percepção de incapacidade resulta em projetos 

empobrecidos (Bastos, 2014). Desse modo, nota-

-se a importância da percepção de apoio social 

e das habilidades sociais, que podem favorecer 

o aumento da crença de autoeficácia, já que uma 

das fontes de fortalecimento de crenças de auto-

eficácia é o encorajamento por meio de pessoas 

significativas (Bandura, 1994; Leme et al., 2016). 

Portanto, para adolescentes em instituições de 

acolhimento, o fortalecimento da crença em sua 

autoeficácia contribui para o desenvolvimento de 

projetos de vida sólidos e positivos (Bastos, 2014). 

A percepção de apoio social e o aprimoramento 

das habilidades sociais são fundamentais nesse 

processo, pois contribuem para um aumento na 

crença de autoeficácia (Leme et al., 2016). Assim, 

o encorajamento de pessoas significativas e a 

criação de um ambiente de apoio podem fazer 

uma diferença significativa, ajudando esses jo-

vens a construir um futuro mais promissor e a 

enfrentar os desafios da transição para a vida 

adulta com maior confiança (Silveira, 2020).

Evidências científicas mostraram déficits em 

habilidades sociais entre adolescentes em aco-

lhimento, como empatia, cooperação, assertivi-

dade e autocontrole (Calabar, 2018; Palacios et 

al., 2013; Silveira, 2020). Por sua vez, programas 

de habilidades sociais no Brasil e no México mos-

tram que intervenções podem aumentar habili-

dades sociais, tais como expressar carinho, pedir 

ajuda, assertividade e resolução de problemas 

(Leme et al., 2016; Souza et al., 2021; Fernandes, 

2021; Fragoso et al., 2012). Especificamente no 

contexto institucional, o programa “Por Uma Nova 

Vida” sinalizou eficácia na promoção de habili-

dades sociais e resiliência entre adolescentes 

em situação de acolhimento (Carvalho et al., 

2015). Já outros programas focados em desen-

volver projetos de vida também demonstraram 

importância na inclusão social e na melhoria das 

condições de vida em adolescentes (Howes, 

2012; Gomes et al., 2016).

Considerando a escassa literatura sobre a 

transição para a vida adulta de adolescentes 

em acolhimento no Brasil, este estudo teve por 

objetivo avaliar os efeitos de um programa de 

habilidades sociais e projeto de vida com ado-

lescentes em acolhimento institucional (Poker, 

2017; Cassarino-Perez, 2018). As informações 

obtidas com o estudo poderão oferecer indica-

dores de viabilidade do programa, contribuindo 

para publicações científicas e políticas públicas 

com adolescentes em instituições de acolhi-

mento. A partir da revisão de literatura, tem-se 

por hipóteses: H1: a intervenção aumentará os 

níveis de habilidades sociais; H2: a intervenção 

aumentará a percepção de apoio social; H3: a 

intervenção aumentará as crenças de autoefi-

cácia; H4: a intervenção aumentará a autonomia; 

H5: a intervenção contribuirá para a construção 

de projeto de vida.

Método

A pesquisa apresenta um recorte transversal, 

com uma abordagem qualitativa-quantitativa. O 

programa de intervenção, caracterizado por um 

estudo piloto, foi composto por uma amostra de 

conveniência, sob delineamento não experimen-

tal e com avaliações de necessidades, pré-teste 

e pós-teste e processo. No presente estudo 

são descritos os resultados das avaliações de 

pré-teste e pós-teste, já as demais avaliações 

podem ser consultadas em Silveira (2024).

Participantes 

Participaram da intervenção 10 adolescentes 

de três instituições de acolhimento (tipo abrigo 

residencial) de diferentes regiões da cidade do 

Rio de Janeiro, sendo cinco meninas e cinco me-

ninos, com idade entre 12 anos e 17 anos (M=14,7 

anos, DP=1,79). Dentre os participantes, quatro 

meninas provinham de uma instituição de acolhi-

mento não governamental, duas adolescentes de 

uma instituição governamental, sendo que uma 

das adolescentes não respondeu ao pós-teste 

e à entrevista final, portanto, apenas os dados 

de uma e de cinco meninos de uma instituição 

de acolhimento governamental foram contabi-

lizados. O critério de inclusão dos adolescentes 

foi o tempo de acolhimento superior a duas 
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semanas e o critério de exclusão foi a presença 

de transtorno grave do desenvolvimento. A maior 

parte dos adolescentes (n=7, 70%) era negra e 

todos frequentavam escolas públicas, sendo 

que 30% (n=3) faziam curso profissionalizante. Os 

participantes mantinham contato com a família 

de origem, possuíam irmãos, mas apenas três 

viviam com eles na instituição. O tempo médio 

de vivência em instituições, não contando apenas 

com a instituição atual, mas desde a primeira vez 

que esteve em acolhimento, foi de 4,5 anos. A 

idade média em que os adolescentes entraram 

na primeira instituição de acolhimento foi de 

10,06 anos, sendo a menor idade dois anos e 

a maior 17 anos. Os fatores que motivaram o 

acolhimento institucional das crianças e ado-

lescentes incluíram cumprimento de medida 

socioeducativa de liberdade assistida, devolução 

após passagem por família substituta, uso de 

substâncias ilícitas por parte dos responsáveis, 

abuso de álcool, violência sexual, psicológica, 

emocional e física, além de situações de aban-

dono, conflitos familiares, negligência e ausência 

de condições básicas de moradia. Ressalta-se, 

contudo, que a Lei n. 13.257 (2016) – denominada 

Marco Legal da Primeira Infância –, ao dispor so-

bre políticas públicas voltadas à primeira infância 

e ao alterar dispositivos do Estatuto da Criança 

e do Adolescente Lei n. 8.069, 1990), suprimiu a 

expressão que determinava que a criança deveria 

ser criada e educada “em ambiente livre da pre-

sença de pessoas dependentes de substâncias 

entorpecentes”. Atualmente, o ECA (Lei n. 8.069, 

1990), em seu artigo 19, estabelece que: “É direito 

da criança e do adolescente ser criado e educa-

do no seio de sua família e, excepcionalmente, 

em família substituta, assegurada a convivência 

familiar e comunitária, em ambiente que garanta 

seu desenvolvimento integral”. Essa modificação 

legislativa teve como objetivo coibir interpre-

tações que fundamentassem a separação da 

criança de seu núcleo familiar exclusivamente 

em razão da dependência química de seus pais 

ou responsáveis. 

Instrumentos

Inventário de Habilidades Sociais para 
Adolescentes (IHSA) 

Instrumento desenvolvido por Del Prette e Del 

Prette (2009) para avaliar as habilidades sociais 

de adolescentes a partir dos seus autorrelatos 

sobre situações cotidianas. Apresenta 38 itens 

que contemplam diferentes habilidades dividi-

das em seis fatores: (1) empatia; (2) autocontrole; 

(3) civilidade; (4) assertividade; (5) abordagem 

afetiva; (6) desenvoltura social. As respostas 

estão dispostas em uma escala do tipo Likert 

que varia de 0 (nunca) a 4 (sempre). Del Prette 

e Del Prette (2009) administraram o instrumento 

a 1172 adolescentes de ambos os gêneros e en-

contraram índices satisfatórios de consistência 

interna (α = 0,89 para a escala total e de 0,68 a 

0,85 para os fatores de frequência). Instrumento 

comercializado. 

Escala de Percepção de Apoio Social 
(SSA)

É um instrumento desenvolvido para exami-

nar a percepção de apoio social de crianças e 

adolescentes em relação à família e aos amigos. 

A versão breve da escala foi validada para a 

população de adolescentes brasileiros (idade 

entre 9 e 18 anos) por Squassoni et al. (2016), 

com valores de alfa de Cronbach entre 0,71 e 

0,83 para os fatores e total (α=0,89). É composta 

por 23 itens dispostos numa escala tipo Likert de 

seis pontos, que varia de Discordo totalmente 

(1) a Concordo totalmente (6) e contemplam 

quatro fatores: (1) Percepção de apoio social da 

família (α=0,57); (2) Percepção de apoio social 

dos amigos (α=0,72); (3) Percepção de apoio 

social dos professores (α=0,79); e (4) Percepção 

de apoio social dos outros em geral (α=0,71). 

Esse último fator não será incluído na pesquisa 

porque se objetiva investigar apoios específicos. 

Instrumento de acesso público.

Escala de Autoeficácia Generalizada (EAG)

É originária da Alemanha e foi adaptada para 
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diferentes culturas para identificar as crenças de 

autoeficácia diante de situações difíceis de parti-

cipantes de diferentes origens socioeconômicas 

e idades, incluindo adolescentes. No Brasil, foi 

adaptada para uma amostra de adolescentes 

por Leme et al. (2013) e tem 10 itens, distribuí-

dos numa escala tipo Likert de quatro pontos, 

variando de Discordo Totalmente (1) a Concordo 

Totalmente (4). No estudo de validação foi en-

contrado um índice adequado de consistência 

interna para a escala: α = 0,85. Instrumento de 

acesso público.

Questionário de Autonomia (QUEA)

Instrumento traduzido e adaptado para o 

português brasileiro por Barbosa (2014). Tem 

por objetivo avaliar as diferentes dimensões da 

autonomia, segundo a percepção dos adoles-

centes. O instrumento tem 15 itens e é composto 

por três subdimensões: (1) Autonomia funcional 

(α = 0,66); (2) Autonomia Emocional (α = 0,73); 

(3) Autonomia atitudinal (α = 0,85). Os itens são 

respondidos numa escala tipo Likert de cinco 

pontos (1=Discordo Completamente; 5=Concordo 

Completamente). Instrumento de acesso público.

Escala de Projetos de Vida para 
Adolescentes (EPVA)

Instrumento desenvolvido por Dellazzana-

-Zanon et al. (2019), tem por objetivo avaliar a 

percepção de adolescentes sobre seus projetos 

de vida para daqui 10 anos. É composta de 42 

itens dispostos numa escala tipo Likert de 5 

pontos, que varia de Discordo totalmente (1) a 

Concordo totalmente (5). A escala é composta 

por cinco dimensões: (1) Religiosidade (α = 0,72); 

(2) Carreira (α = 0,73); (3) Aspirações positivas (α = 

0,74); (4) Bens materiais (α = 0,72); (5) Relaciona-

mentos afetivos (α = 0,78). Para o levantamento de 

escores da EPVA é preciso, inicialmente, inverter 

os itens negativos e, posteriormente, deve-se 

efetuar uma média simples dos itens dos fatores 

para obtenção dos escores dos participantes por 

fator. Instrumento disponibilizado pelos autores.

Entrevista semiestruturada de pós-teste 
para adolescente em instituição de 
acolhimento

É um instrumento elaborado para este estudo, 

sendo baseado na literatura sobre acolhimento 

institucional, com intuito de investigar, junto aos 

adolescentes participantes da intervenção, qual 

foi a percepção deles sobre o programa (Conan-

da, 2009; Cassarino-Perez, 2018; Silveira, 2020). 

Na construção do instrumento, a pesquisadora 

e a orientadora revisaram as perguntas antes 

da aplicação. A entrevista é composta por seis 

perguntas, que buscam compreender a per-

cepção dos adolescentes sobre o programa, 

as informações obtidas no programa e como 

as informações obtidas podem ser utilizadas 

no dia a dia. 

Procedimentos 

Primeiramente, a pesquisadora teve a auto-

rização da Secretaria Municipal de Assistência 

Social (SMAS), da Prefeitura do Rio de Janeiro, 

para realizar a pesquisa em duas instituições 

governamentais. Na sequência, foi solicitado a 

anuência para a realização do estudo em outra 

instituição não governamental, sendo esse pro-

cedimento necessário para compor a amostra. 

Em posse das autorizações, o projeto foi sub-

metido e aprovado no Comitê de Ética (CAAE: 

49262921.9.0000.5282). Posteriormente, a pes-

quisadora visitou as instituições para apresentar 

a pesquisa e seus objetivos. A coleta de dados 

teve início em julho de 2022 e término em maio 

de 2023. A intervenção implementada nas três 

instituições utilizou os mesmos procedimentos e 

se iniciou nos abrigos residenciais governamen-

tais. O programa foi composto de oito encontros, 

com duas horas de duração, e ocorreu ao longo 

de duas semanas, sendo aplicada pela primeira 

autora, que tinha capacitação em condução de 

grupos psicoeducativos e oficinas com ado-

lescentes, com temas relativos aos objetivos 

deste estudo.

O programa ocorreu dentro das instituições 

de acolhimento, que disponibilizaram espaços 

como sala de estar, biblioteca, quintal e sala de 
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jantar para que a intervenção fosse realizada. 

Cada encontro seguiu um roteiro estruturado, 

com seis etapas: (1) falar sobre os sentimentos 

do dia; (2) retomada do encontro anterior e co-

mentário sobre as tarefas interpessoais de casa; 

(3) introdução ao tema da sessão; (4) atividade 

central; (5) sistematização do tema apresentado 

e a tarefa do dia; (6) feedback do encontro. Uma 

semana antes do início do programa, e depois 

do último encontro, os participantes responde-

ram aos instrumentos de pré-teste, pós-teste e 

entrevista final. A aplicação dessas avaliações 

foi feita de forma individual e a pesquisadora leu 

cada item dos instrumentos, fez cada pergunta 

da entrevista e anotou as respostas dos adoles-

centes. A seleção dos temas e das classes de 

habilidades sociais que compuseram a interven-

ção ocorreu por meio da revisão de literatura e 

por meio dos dados coletados na avaliação de 

necessidades, que ocorreu por meio de entre-

vistas semiestruturadas com duas psicólogas, 

16 educadores sociais e 19 adolescentes (Souza 

et al., 2021; Fernandes, 2021; Howes, 2012; Go-

mes et al., 2016; Del Prette & Del Prette, 2017). A 

descrição detalhada sobre essa avaliação pode 

ser acessada em Silveira (2024). Desse modo, os 

temas e as habilidades sociais trabalhados foram: 

(1) Reconhecer emoções, reconhecer crenças 

de autoeficácia e construir projeto de vida, re-

conhecer as próprias habilidades, automonitoria, 

autocontrole, autoconhecimento e emoções; 

(2) Melhorando minhas relações e descobrindo 

possibilidades, civilidade e comunicação; (3) Me-

lhorando minhas relações e fortalecendo minha 

rede de apoio para a construção de autonomia e 

projeto de vida, empatia; (4) Aprendendo a dizer 

não para construir melhores projetos de vida e 

alcançar a autonomia, assertividade; (5)  Manejar 

conflitos e resolver problemas; (6) Expressar afeto 

e intimidade; (7) Escolha profissional e projeto de 

vida; (8) Retomada dos conceitos de projeto de 

vida, habilidades sociais, autoeficácia, percepção 

de apoio social e autonomia. 

Os temas e as classes de habilidades sociais 

desenvolvidos em cada encontro seguiram uma 

ordem crescente de complexidade, conforme 

recomendação de Del Prette e Del Prette (2017). 

Os procedimentos de ensino envolveram vi-

vências (como atividade principal), dinâmicas 

lúdicas, leitura de livros, exposições dialoga-

das e feedback. Todas essas atividades foram 

adequadas às necessidades e à escolaridade 

desse público. Assim, os encontros tiveram como 

objetivo levantar expectativas dos adolescentes 

sobre o futuro, investigar habilidades e recursos 

dos adolescentes, estabelecer metas em dife-

rentes áreas da vida, mostrar possibilidades no 

mercado de trabalho e no campo acadêmico, 

identificar problemas e formular estratégias 

alternativas de resolução de problema, prever 

consequências de decisões e escolher estraté-

gia de enfrentamento, identificar e buscar apoio 

social na instituição e entre os pares. Em todos 

os encontros as classes de habilidades sociais 

foram abordadas com o objetivo de que os ado-

lescentes melhorem suas relações, atuando de 

forma a buscar compreender o que as pessoas 

pensam e sentem, aprender a se expressar de 

maneira empática, expressar sentimentos e 

pensamentos de forma clara e consistente em 

momentos de desagrado e encontrar resolução 

dos problemas interpessoais. 

Análise de dados

Os dados foram transpostos para Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS), versão 

22.0. Na sequência foi analisada e verificada a 

ausência de normalidade na amostra. Assim, 

foram realizadas estatísticas não paramétricas. 

Primeiramente, os resultados das comparações 

entre as medidas do pré-teste e pós-teste da 

intervenção foram calculados por meio do teste 

de Wilcoxon. As entrevistas semiestruturadas 

realizadas com os adolescentes ao final do pro-

grama foram gravadas, com o assentimento dos 

participantes, transcritas na íntegra e submetidas 

a análise de conteúdo (Bardin, 1979). Desta forma, 

foram realizados os seguintes procedimentos: 

(a) transcrição e revisão dos dados e anotação 

de ideias iniciais para codificação; (b) releitura 

das entrevistas e extração de códigos utilizando 

as falas literais dos participantes; (c) criação de 
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temas preliminares a partir do agrupamento de 

núcleos que se relacionavam; (d) definição das 

categorias, identificando novamente se não 

havia sobreposição de temas. Nesta etapa, ca-

tegorias foram criadas e refinadas a partir da 

homogeneidade interna e heterogeneidade 

externa. As etapas “c” e “d” foram realizadas a 

partir de discussões entre as duas autoras. Foi 

realizada uma leitura cuidadosa das transcri-

ções das entrevistas dos adolescentes e foram 

identificadas três categorias: (1) avaliação do 

encontro pelo adolescente; (2) aspectos rela-

cionais desenvolvidos pelos adolescentes; (3) 

mudanças percebidas pelos adolescentes a 

partir da intervenção. Após a definição das ca-

tegorias, dois juízes realizaram uma revisão das 

categorias para observar padrões coerentes para 

controle de qualidade a fim de validar a análise.

Resultados

A Tabela 1 apresenta o resultado das compara-

ções entre as medianas do pré-teste e pós-teste 

da intervenção, referentes às habilidades sociais, 

a percepção de apoio social, crenças de autoe-

ficácia, autonomia e projeto de vida. Conforme 

a Tabela 1, os adolescentes em acolhimento 

institucional apresentam no pós-teste maiores 

níveis de habilidades sociais no escore total e 

nos fatores empatia, civilidade, assertividade e 

abordagem afetiva, em comparação ao pré-teste. 

Além disso, apresentam no pós-teste maiores 

níveis de percepção de apoio social e nos fa-

tores amigos e professores, maiores níveis de 

autoeficácia geral, maiores níveis de autonomia 

total, autonomia emocional, autonomia atitudi-

nal. Da mesma forma, houve aumento, após a 

intervenção, nos níveis do total de projeto de 

vida e nas dimensões relacionamentos afetivos, 

aspirações positivas e religião e espiritualidade, 

em comparação ao pré-teste. 

Tabela 1 - Comparação das Medianas das Habilidades Sociais, Percepção de Apoio Social, Autoeficácia, 
Autonomia e Projeto de Vida 

Variável Pré-teste Pós-teste Z

Mediana

Total de Habilidades Sociais 93,00 127,00 -2,80*

Empatia 19,50 29,50 -2,44*

Autocontrole 15,00 15,50 -1,79

Civilidade 16,00 20,00 -2,49*

Assertividade 19,00 24,00 -2,67*

Abordagem Afetiva 13,50 18,00 -2,81*

Desenvoltura Social 13,00 15,00 -1,78

Total Percepção de Apoio Social 58,50 70,50 -2,19*

Apoio Social Amigos 18,00 23,50 -2,68*

Apoio Social Família 30,00 25,50 -0,41

Apoio Social Professor 17,00 25,00 -2,52*

Autoeficácia Geral

Total 28,50 54,00 -2,81*

Total Autonomia 43,50 54,50 -2,80*

Funcional 19,50 19,00 -0,79

Emocional 14,50 18,00 -2,53*

Atitudinal 10,50 17,50 -2,82*
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Variável Pré-teste Pós-teste Z

Mediana

Total Projeto de Vida 154,50 189,50 -2,80*

Relacionamentos Afetivos 28,00 35,50 -2,80*

Estudos 49,00 49,50 -0,94

Aspirações Positivas 18,50 32,00 -2,80*

Bens Materiais 41,50 43,00 -0,63

Religião e Espiritualidade 21,50 31,00 -2,67*
Nota. Z: teste Wilcoxon. 
*p < 0,05

O Quadro 1 apresenta três categorias que 

dizem respeito à avaliação dos adolescentes 

do programa de habilidades sociais e projeto de 

vida sobre as aprendizagens que eles tiveram 

e às mudanças percebidas por eles a partir dos 

encontros, sendo elas: (1) avaliação do encon-

tro pelo adolescente, que diz respeito a como 

os adolescentes perceberam os encontros, se 

consideraram satisfatórios ou não; (2) aspectos 

relacionais desenvolvidos pelos adolescentes, 

que diz respeito a quais dos aspectos trabalhados 

ao longo dos encontros os adolescentes perce-

beram que desenvolveram; (3) mudanças perce-

bidas pelos adolescentes a partir da intervenção, 

que diz respeito às mudanças percebidas no dia 

a dia a partir da participação deles na interven-

ção. Conforme o Quadro 1, os adolescentes em 

acolhimento institucional avaliaram de forma 

amplamente positiva a participação no programa 

de habilidades sociais e projeto de vida. A maioria 

atribuiu nota máxima aos encontros, destacando 

que se sentiram acolhidos e reconheceram o 

espaço como propício à escuta, ao diálogo e 

à expressão de pensamentos e sentimentos. 

Os adolescentes enfatizaram que os encontros 

favoreceram o autoconhecimento, o crescimen-

to pessoal e foram conduzidos com paciência 

e sensibilidade para lidar com a diversidade 

de perfis e experiências do grupo. Apesar de 

algumas ressalvas, como a presença de outros 

adolescentes com os quais possuíam conflitos 

prévios ou o incômodo com os questionários, 

os participantes expressaram satisfação com 

a metodologia adotada e com a condução da 

facilitadora. No que se refere às aprendizagens 

atribuídas à participação no programa, os ado-

lescentes relataram maior desenvolvimento em 

diversas classes de habilidades sociais, com 

ênfase recorrente na empatia. Além desta, des-

tacaram ganhos em assertividade, autocontrole, 

civilidade, expressão de sentimentos, resolução 

de problemas, autonomia e elaboração de pro-

jeto de vida. As mudanças percebidas foram 

expressas por meio de exemplos, a saber: relatos 

de atitudes mais assertivas diante de pressões 

externas, maior paciência em situações desafia-

doras, aumento da disposição para ajudar pes-

soas próximas e ampliação de comportamentos 

de respeito, escuta, gentileza e diálogo. 
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Quadro 1 - Avaliação dos Adolescentes do Programa de Habilidades Sociais e Projeto de Vida

Participantes Avaliação do encontro pelo 
adolescente

Aspectos rela-
cionais desen-
volvidos pelos 
adolescentes

Exemplos das mudanças percebidas pelos 
adolescentes a partir da intervenção

Menina
17 anos

10 (nota). Porque era um 
grupo que eu achava legal. 
Achava legal falar, sentia 
que as pessoas me ouviam. 
Eu tinha a oportunidade de 
falar... Acho importante ter 
(o grupo), porque nem todos 
adolescentes de uma insti-
tuição são iguais aos outros. 
Um tem mais dificuldade, 
outros tem menos. Então, dá 
esse lugar de falar para es-
ses adolescentes é uma boa 
oportunidade. 

Assertividade e 
Empatia.

Eu achava mais fácil colocar os desejos dos 
outros em primeiro lugar do que colocar os 
meus. Então, eu fui de agradar ou outros 
para me agradar. Então agora eu me agra-
do... Aqui eles dão muita opinião sobre o seu 
futuro. Aconteceu isso hoje. Contei pra tia da 
cozinha que eu ia sair daqui e iria alugar uma 
casa e ela falou assim: “não, não aluga uma 
casa. vai morar com seu namorado”. Eu falei: 
“não, não vou morar com meu namorado”. 
Ela falou: “por enquanto”. Eu disse: “não. Pra 
quê?”. Ela perguntou:  “qual medo você tem? 
Medo de não dar certo? não ter pra onde ir?”. 
Então, no caso, eu fui assertiva nesse mo-
mento, eu pensei em mim no meu futuro.

Menina
13 anos

Foi bom! 10 (nota). Empatia e expres-
são de sentimen-
tos positivos.

De eu mostrar sentimentos e ajudar os ou-
tros quando precisam 

Menina
13 anos

Foi bom e legal. Vou dar 9,5, 
porque tem gente que eu 
gostaria que não participas-
se. Foi legal, a senhora con-
duziu bem.

Civilidade. Ser uma pessoa mais gentil, educada.

Menino
17 anos

Foi bom, foi ótimo, aprendi 
de coisas novas. 10 (nota), 
porque eu gostei das aulas, 
as aulas é boa. Eu aprendi 
um pouco mais com a se-
nhora, a senhora aprendeu 
mais um pouco de mim. E 
a educação, a gentileza, o 
comportamento, é tudo es-
sencial na nossa vida.

Civilidade, auto-
controle e reso-
lução de proble-
mas.

A educação que eu não tinha muito, mas eu 
aprendi conforme nessas aulas (civilidade).

Menino
14 anos

Foi bom! 10 (nota). É porque 
eu achei legal, toda hora 
que passava o tempo, mas 
a única coisa que eu não 
gostei foi dessas coisas 
(questionários). Foi ótimo, 
porque eu gostava daquele 
jogo da cartinha.

Autocontrole e 
assertividade.

Eu aprendi a ter paciência.

Menino
14 anos

Foi maravilhoso, gostei. Foi 
um aprendizado, foi uma 
coisa que a gente interagiu 
mais. 10 (nota). Se pudesse 
dar 1.000, eu dava 10.000, 
mas...

Empatia e 
expressão de 
sentimentos. 

Os complementar de ter empatia, que é o 
diálogo... Conseguir auxiliar a pessoa quan-
do a pessoa está triste.

Menino
17 anos

Foi libertador. 10 (nota) Empatia. Aprendi a me manter calma, aprendi as 
quatro letrinhas que é diálogo, paciência, 
humildade e empatia.
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Participantes Avaliação do encontro pelo 
adolescente

Aspectos rela-
cionais desen-
volvidos pelos 
adolescentes

Exemplos das mudanças percebidas pelos 
adolescentes a partir da intervenção

Menina
16 anos

Foi muito legal (o programa), 
aprendi bastante coisas. Foi 
bom para o meu autoconhe-
cimento, meu crescimento 
pessoal, intelectual tam-
bém, mas foi bem difícil. Me 
estressei bastante, por conta 
de certas pessoas, mas 
querendo ou não, foi bom...
achei que você conduziu 
bem, teve muita paciência, 
porque tem que ter muita 
paciência, porque são pes-
soas diferentes, personali-
dades diferentes, distintas, e 
eu acho que você conduziu 
bem, é isso. 10 (nota).

Empatia, autono-
mia, autocontrole 
e projeto de vida.

Praticando fazer o melhor na vida dos ou-
tros e na minha também.

Menina
12 anos

Foi muito interessante. Foi 
muito bom, a gente gostou 
muito... E que... Você voltas-
se também. 10 (nota).

Empatia e civili-
dade.

Aprendi a respeitar as pessoas.

Menino
14 anos

Ah, foi legal, foi bom. 11 
(nota). É que você é uma 
professora excelentíssima.

Empatia, civilida-
de e resolução 
de problemas.

Tem o negócio da empatia, tem o negócio 
do saber escutar, tem o negócio da edu-
cação, do negócio do por favor, desculpa, 
essas coisas assim.

Discussão

Há uma escassez de intervenções nacionais 

voltadas para adolescentes em situação de aco-

lhimento institucional, especialmente no que diz 

respeito ao momento de saída das instituições, 

conforme sinalizado por Cassarino-Perez (2018). 

Leal et al. (2023) corroboram essa lacuna ao 

constatarem, em uma revisão sistemática, uma 

produção científica limitada sobre autonomia e 

projetos de vida em instituições de acolhimento 

no Brasil, identificando apenas seis artigos rele-

vantes. Esses autores também destacam que as 

intervenções existentes frequentemente se res-

tringem à preparação e inserção profissional, sem 

abordar de forma abrangente outras dimensões 

da autonomia. Desse modo, a presente pesquisa, 

ao implementar uma intervenção para promo-

ver habilidades sociais e construção de projeto 

de vida, visou preencher essa lacuna e avaliar 

seus efeitos sobre o repertório de habilidades 

sociais, percepção de apoio social, crenças de 

autoeficácia, autonomia e projeto de vida dos 

adolescentes em acolhimento institucional. 

Após a intervenção, os adolescentes apre-

sentaram maiores níveis de habilidades sociais 

no escore total e nos fatores empatia, civilidade, 

assertividade e abordagem afetiva no pós-teste. 

Esses achados corroboram em parte a hipótese 

H1 e estão alinhados a outras pesquisas. De fato, 

a efetividade de programas para adolescentes 

também foi verificada em estudos prévios, com 

resultados positivos na promoção de habilidades 

sociais (Fernandes, 2021; Leme et al., 2016; Souza 

et al., 2021). Intervenções com adolescentes em 

situação de acolhimento, tais como “Por Uma 

Nova Vida”, de Carvalho et al. (2015), e o programa 

de Gomide (2010), adaptado por Valin e Rocha 

(2022), evidenciaram redução de problemas de 

comportamento e aumento no desempenho 

escolar, indicando que essas ações podem con-

tribuir para o desenvolvimento dos adolescentes 

em acolhimento institucional. 
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Mediante os resultados obtidos, nota-se que 

promover habilidades sociais pode trazer ganhos 

positivos para os participantes de intervenções 

que as promovam. Tratando-se de adolescentes 

em acolhimento, essas ações tornam-se forte-

mente relevantes, já que a literatura destaca um 

repertório deficitário de habilidades sociais entre 

os adolescentes em acolhimento institucional 

(Silveira, 2020; Calabar, 2018). Cordeiro et al. 

(2022) encontraram que crianças e adolescentes 

institucionalizados apresentam menor repertório 

de habilidades sociais e mais problemas de com-

portamento do que os não institucionalizados. 

Silva et al. (2021) corroboram essa conclusão, 

indicando que crianças e adolescentes não ins-

titucionalizados se percebem mais habilido-

sos socialmente e que professores identificam 

maiores problemas de comportamento entre 

os adolescentes em acolhimento institucional. 

Esses dados reforçam a necessidade de inter-

venções que promovam habilidades sociais, 

com implicações diretas para a construção de 

políticas públicas voltadas para adolescentes 

em acolhimento.

Os achados também mostraram que a per-

cepção de apoio social dos amigos e professores 

teve aumento no pós-teste, corroborando em 

parte a H2. Silveira (2020) sugere que a percep-

ção de apoio social está associada às crenças 

de autoeficácia, uma vez que a sensação de 

aceitação e valorização promove pensamentos 

mais positivos sobre si mesmo. Estudos adicio-

nais, como o de Cruz et al. (2022), indicam que 

intervenções que promovem a percepção de 

apoio social podem favorecer o desenvolvimento 

socioemocional dos adolescentes em acolhi-

mento institucional, reforçando a importância 

do apoio recebido por familiares e funcionários 

das instituições de acolhimento. A correlação 

entre habilidades sociais e percepção de apoio 

social foi confirmada por Fernandes (2021), que 

encontrou um aumento na percepção de apoio 

social após a realização de um programa de 

habilidades sociais com adolescentes. Leme 

et al. (2016) observaram que adolescentes com 

melhor repertório de habilidades sociais tendem 

a identificar e buscar apoio social com mais 

facilidade. Esses resultados são consistentes 

com o estudo de Segrin et al. (2016), que indicou 

que déficits em habilidades sociais reduzem as 

oportunidades de obter apoio social, ao passo 

que um bom repertório de habilidades sociais 

pode ajudar a pessoa a desenvolver e ampliar 

sua rede de apoio social, atuando como um fator 

de proteção contra adversidades.

Os resultados pós-teste revelaram um aumen-

to significativo nos níveis de autoeficácia geral, 

corroborando a H3. Esse achado indica que a 

promoção de habilidades sociais e a psicoe-

ducação sobre crenças de autoeficácia podem 

resultar em ganhos positivos, alinhando-se aos 

achados de Cepukiene et al. (2018). Os autores 

realizaram um estudo para avaliar as mudanças 

na autoeficácia e no funcionamento psicológico, 

durante uma intervenção para promoção de 

autoeficácia com 58 adolescentes de três lares 

adotivos na Lituânia. A pesquisa mostrou que a 

autoeficácia é um importante agente na ajuda 

aos adolescentes de grupos em vulnerabilidade 

social, favorecendo desenvolvimento positivo em 

aspectos psicossociais e frente às adversidades. 

Em relação à autonomia, verificou-se aumento 

nos níveis de autonomia total, autonomia emo-

cional, autonomia atitudinal, corroborando em 

parte a H4. Tal resultado mostra que a promoção 

de habilidades sociais pode favorecer o processo 

pelo qual os adolescentes desenvolvem a ca-

pacidade de tomar decisões independentes e 

gerir suas próprias vidas de forma responsável. 

Como a autonomia é construída na relação com 

outros (Barbosa & Wagner, 2015), a intervenção 

em habilidades sociais contribui para o seu de-

senvolvimento nos adolescentes de abrigos 

residenciais. De forma semelhante, houve au-

mento no total de projeto de vida e nos fatores 

aspirações positivas e religião e espiritualidade, 

corroborando em parte a H5. Durante a adoles-

cência, pessoas significativas, como familiares e 

pares contribuem para a construção de projeto 

de vida (Leão et al., 2011). Assim, é possível que a 

promoção de habilidades sociais tenha tornado 

os relacionamentos dos adolescentes nos abri-
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gos residenciais mais afetuosos e apoiadores, 

contribuindo com a construção dos seus projetos 

de vida. Isso se torna particularmente importante 

para aqueles adolescentes que estão próximos 

de deixar as instituições e precisam definir obje-

tivos claros e realistas, além de criar um plano de 

ação para alcançar seus sonhos, considerando 

os recursos necessários e possíveis desafios. 

Alinhada aos resultados dos instrumentos, a 

entrevista final com os adolescentes indicou que 

foram observadas mudanças positivas em suas 

vidas, como maior paciência, escuta, diálogo, 

gentileza e respeito. Tais evidências qualitativas 

corroboram os achados quantitativos da inter-

venção, demonstrando que os adolescentes não 

apenas reconheceram transformações em seu 

repertório comportamental e emocional, mas 

também conseguiram nomear e exemplificar 

essas mudanças a partir de suas vivências co-

tidianas. Isso sugere que o programa promoveu 

o desenvolvimento de habilidades sociais e a 

internalização e aplicação prática dessas com-

petências em contextos reais de convivência. 

Desse modo, a intervenção também promoveu 

autoconhecimento e crescimento pessoal, desta-

cando a importância de programas estruturados 

para apoiar o desenvolvimento de habilidades 

sociais em ambientes institucionais. Assim, as 

informações com a intervenção poderão contri-

buir para futuras capacitações com educadores 

sociais (Wendt & Dell’Aglio, 2024). Portanto, esses 

resultados sublinham a efetividade do programa 

em preparar os adolescentes para uma transição 

mais adequada para a vida fora da instituição de 

acolhimento. 

Considerações finais

Os resultados deste estudo demonstraram 

que é viável implementar um programa de habili-

dades sociais e projeto de vida com adolescentes 

em acolhimento institucional, contribuindo sig-

nificativamente para o aumento do repertório de 

habilidades sociais, percepção de apoio social, 

crenças de autoeficácia, autonomia e desen-

volvimento de um projeto de vida. O pós-teste 

revelou maiores níveis de habilidades sociais, 

incluindo empatia, civilidade, assertividade e 

abordagem afetiva, além de aumento na per-

cepção de apoio social e níveis de autoeficácia 

e autonomia. As entrevistas confirmaram que os 

adolescentes desenvolveram mais assertividade, 

empatia e paciência e se sentiram mais capazes 

de buscar melhorias para suas vidas e ajudar 

os outros. Houve também um crescimento nas 

dimensões de relacionamentos afetivos, aspi-

rações positivas e religião e espiritualidade. De 

fato, a adequação da intervenção à realidade dos 

participantes, baseada em revisão bibliográfica 

e avaliação de necessidades, foi essencial para 

o sucesso do programa. 

Apesar das contribuições significativas, o es-

tudo apresenta algumas limitações. A amostra 

foi reduzida devido a dificuldades de acesso 

às instituições e o impacto da pandemia da 

covid-19, que retardaram a coleta de dados. 

Para futuros estudos, recomenda-se acessar 

um maior número de instituições públicas e não 

governamentais, possibilitando alcançar mais 

adolescentes. Somado a isso, seria importante 

implementar delineamentos com grupo com 

controle e medidas de follow-up. Conclui-se 

que este estudo inovou ao investigar os recur-

sos pessoais e contextuais de adolescentes 

em acolhimento institucional que podem atuar 

como fatores de proteção. Assim, entre as im-

plicações práticas dos achados, destaca-se que 

a amostra foi composta por adolescentes com 

histórico de violação de direitos, o que evidencia 

a necessidade urgente de implementação de 

intervenções eficazes voltadas a essa popula-

ção. Além disso, torna-se fundamental investir 

na capacitação de educadores sociais, a fim 

de que possam fomentar recursos pessoais e 

relacionais nos adolescentes em acolhimento 

institucional. Tais ações devem estar articuladas 

à formulação de políticas públicas que apoiem 

de forma sistemática e estruturada o processo 

de transição para a vida adulta desses jovens, 

promovendo sua autonomia, inserção social e 

cidadania.
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